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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADo DE MATO GRosSo, tendo em vista o que dispõe o Art.42 da constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

CAPíTULO I

DAS D|SPOS|çOES GERATS

Art' 1o Esta Leidisciplina a reprodução, criação, venda, compra e doação de animais de estimação porestabelecimentos comerciais, no âmbito do Estado de Mato Grosso, observada a legislação federalvigente.

Parágrafo Único' Para fins desta Lei, entende-se como animal de estimação o anímal, exótico oudoméstico' escolhido para convívio com seres humanos, desenvorvendo com esses reração de estreitadependência.

Art' 20 A reproduçáo, criação, venda e compra de animaís de estimação só poderá ser desenvolvida

entidades de registro de animais pertinente e por pessoas jurídicas legalmente constituídas.

CAPÍTULO II

DAS DOAçOeS e Do ESTÍMULO A ADOçÃO

Art. 30 É permitid a a rearização de eventos de estímuro à adoçã
estabelecimentos devidamente legalizados.

§,"'"ffi"'o"'
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§ 1o O evento somente será realizado sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de direito
público ou privado, sem fins lucrativos, mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos.

§ 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do evento é
necessária à existência de placa, em local visível, no espaÇo de realização do evento de estímulo à
adoção, contendo o nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, com respectivo telefone.

§ 30 Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover eventos de estímulo à adoção de animais,
desde que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos animais,
devendo ser atendidas as exigências estabelecidas no parágrafo anterior.

§ 4o Os animais disponibilizados para adoção, nestes eventos, deverão ser previamente submetidos a
exames clínicos e laboratoriais para zoonoses, em especial, dirofilária, leishmaniose, raiva e
esporotricose.

CAPíTULO tII

DOS CANIS, GATIS E PET SHOPS

Art. 40 Os canis, gatis comerciais e Pet Shops devem manter banco de dados relativo ao plantel,
registrando nascimentos, óbitos, vendas, permutas e doações dos animais, com identificação dos
adquirentes, permutantes ou donatários, conforme o caso.

Parágrafo único. Em caso de venda, permuta ou doaçáo, as informações contidas no banco de dados
de que trata o caput deverão ser mantidas por pelo menos 2 (dois) anos.

Art. 5o Todo canil, gatil e Pet Shop deve possuir médico veterinário como responsável técnico, inscrito
no Conselho Regional de Medicina Veterinária, para acompanhamento da saúde dos animais e do
manejo sanitário do estabelecimento.

Art. 6o Os estabelecimentos cadastrados nos órgãos municipais devem comunicar a estes quaisquer
alteraçóes de responsabilidade ou de representação legal, bem como alteração de endereço,
modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantel (de espécie ou raça), razáo social,
fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas.

Art. 7'As instalações físicas dos canis, gatis e Pet Shops deverão ser adequadas à espécie, porte,

raça e demais características específicas dos animais criados, comercializados, permutados ou

doados, e deverão proporcionar uma boa qualidade de vida, com conforto térmico, ventilação,
exaustáo e iluminaçáo adequados, higienização periódica e segurança animal, atendidas as normas
técnicas expedidas pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes.

§ 1o O local destinado ao abrigo dos animais deverá ter uma área mínima que possibilite aos animais

se movimentarem de acordo com as suas necessidad

§ 2o O abrigo deve possuir a instalação de bebedouro

§ 3o O manejo sanitário e higiênico do canil, gatil, ou

animal e de acordo com as orientações do médico veterinário responsável, inclusiv uanto aos
produtos utilizados para desinfecção, eliminaçâo de odores e prevenção de parasitas.
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Art. 8" As entidades de registro de canis ou gatis e expedição de pedigrees poderão cancelar o registro
do criatório se forem verificados tratamento negligente, prejudicial ou cruel, sob qualquer aspecto, dos
animais, ou ainda, a reprodução irresponsável com o uso de animais inadequados à reprodução ou
qualquer prática ilegal ou considerada antiética na atividade de criação.

CAPíTULO tV

DO COMÉRCIO DE ANTMAIS

Art. 9' Na venda direta, os estabelecimentos comerciais deverão fornecer ao adquirente do animal as
cartelas de vacinação anotadas e assinadas pelo veterinário responsável, bem como com seus
registros genealógicos (pedigree) e documentos de identificação eletrônica (certificado de
microchipagem), cuja leitura e verificação deverão ser feitas no ato da entrega do animal.

Art. 10 Os estabelecimentos devem manter banco de dados, relativo ao plantel, registrando
nascimentos, óbitos, vendas, doações e permutas dos animais, com detalhamento dos adquirentes ou
beneficiários de permutas e doaçóes.

Parágrafo único. Os dados do banco instituído devem ser mantidos por pelo menos 2 (dois) anos.

CAPíTULO V

DOS ANÚNCIoS DE VENDA DE ANIMAIS

Art. 11 Os anúncios de venda de animais de estimação em jornais e revistas, bem como aqueles
realizados por intermédio da rede mundial de computadores, provenientes de empresas sediada no

território do Estado de Mato Grosso, só poderão ser realizados desde que constem o nome e telefone
do estabelecimento comercial, com seu número de registro no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS ou similar, onde houver, ou,

no órgão municipal competente da Vigilância Sanitária,

§ 1" O anúncio deve conter fotos do animal à venda.

§ 2o Aplicam-se as disposições contidas no caput deste artigo a todo material de propaganda de

responsabilidade dos estabelecimentos comerciais, tais como folders, panfletos e outros, bem como na

propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites de classificados.

CAPíTULO VI

DA REPRODUçÃO DE ANIMAIS DE ESTIMAçÃO

Art. 12 A reprodução de animais de estimaçáo para fins comerciais só poderá ocorrer em

estabelecimentos comerciais que cumpram todos os requisitos elencados nos Capítulos lll e lV.

Art. 13 Todo processo de reprodução, desde a concepção até o parto, deverá ser coordenad um
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médico veterinário com registro ativo no conselho Regional de Medicina Veterinária.

Art' 14 A frequência dos acasalamentos e prenhezes das matrizes dos canis e gatis dependerão doestado geral da fêmea utilizada como matriz, no momento do acasaramento ou inseminação, cujaavaliação caberá ao médico veterinário responsávet do criatório.

Parágrafo Único' caberá ao veterinário supervisor do canil ou gatil, fixar a idade de aposentado ria dareprodução de cada malriz, individualmente considerada, cuja decisão levará em conta a saúde geralda matriz' fundamentada em exames clÍnicos, laboratoriai",'" o que mais for necessário, objetivandosempre a preservação da saúde e qualidade de vida da mesma.

CAPíTULO VII

DAS PENALIDADES

Art' 15 A infração ao disposto nesta Lei suieita o infrator, pessoa Íísica ou jurídica, às seguintessanções, sem prejuízo das responsabilizações civi; e penais:

| - advertência, quando da primeira autuação; e,

ll - multa, quando da segunda autuação.

§ 1" A multa prevista no inciso ll deste artigo será fixada entre Rg 1.000,00 (um mil reais) e Rg100'000'00 (cem mil reais), graduada de acordo com a naturezae proporção da ocorrência, com seuvalor atualizado pelo IPCA ou qualquer outro Índice que venha substituí-lo.

§ 2" o valor da multa será dobrado na hipótese de persistência, progressivamente até a regula rizaçãoda infração.

§ 3o Para os casos de persistência, será considerado o perÍodo de 4g (quarenta e oito) horas para aaplicação de nova penalidade.

§ 4" A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de penalidadesdecorrentes de eventuais casos de maus tratos causados aos animais, nos termos da legislaçãofederal, estadual ou municipal.

Art. 16 No caso de descumprimento da Lei
seguintes penalidades:

| - advertência, quando da primeira autuação; e,

por parte do veterinário, ensejará na aplicação das

ll - multa no valor de R$ 1.ooo,oo (um mil reais), dobrada nos casos de reincidência.
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CAPíTULO VIII

DAS DtsPOSrçoES FtNAts

#J;,Jrtr?,,'"loortj. 
Executivo resulamentará a presente Lei em rodos os aspectos

Art. 19 Esta Lei entra em vigorapós 1g0 días de sua publicação.

Sala de Reunião das 01 de Junho de 2021

Comissão de C Justiça e Redação

necessários a sua

JUSTIFICATIVA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Relator: Deputado Wilson Santos

I - Relatório

Submete-se a esta Cornissão o Projeto de Lei n." 4412020, de autoria do Deputado Dihnar
Dal Bosco, 9uo dispõe sobre a reprodução, criação, venda, colnpra e doação de anirnais de
estirnação ern estabelecimentos comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado de Mato Grosso, e
dá outras providências.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0410212020, sendo colocada em primeira pauta no dia lll12l212q com o devido cumprimento
no dia 1810212020 (fls. 02 e 07v).

Ato contínuo, a propositura foi encamiúada à Comissão de Indústria, Comércio e Turismo
em 2010212020, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação (fls. Ogll3), tendo sido
aprovada em 1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia26108/2020 (fl. 15v).

Em sua justificativa, o Autor da proposição assim expõe:

"Á presente proposição visa corubater os maus-Íralos e o abanclono dos aniruais
de esÍintação, através da regulantenração do reprodução, criação, venela, cotl?pra
e doação dos mesmos no drubiÍo estqduql.

A norntalizaçtio quanÍo à execução das qtiyidades'descritcts', evitq q proli/'eração
de esl abel ecimenlo.s' clandestinos no Eslado.

E nolorio o autnenlo dessa aÍiviclacle em nosso Eslado, sendo clesenvolvida, muilas
vezes, de J'orma negli2ienle, aumenÍando o número de animais capturados, clue enl
gronde parte, acabam sacri.ficados no CenÍro de Controle de Zoonoze, deixando
ao Poder Púhlico os' prejuízos des'la exploração.

Parecer n.' 393 12021ICCJR

to de Lei n," 4412020 que ',Dispõe sobre a
venda, compra e doação de animais de estimação
comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado

de Mato Grosso, e dá outras providências.,'

Autor: Deputado Dilmar Dal Bosco

Av. André Antônio Maggi, n.o 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901
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O pt'es'enle profalo ajuda no cotnbate o obandono clesres anirttctis ao es'lahelecer oacolhimento drt'ç rrte.vmos'por enliclacle.ç cJe proreção crnintal, O us'e tle ntri-fé porparle de coil? o consunticktr, devido a.falta cte tegista,çár,es'lodual crlecluaclcr, ctlém cla t,enrJo inrliscrintinacla dosaninai's , ocasiona verclncleiro cuos à saúde púhtica clo no,'o
El;/cttlo.

R á crytro.r,ou legi,s.lação noa e em diverso.ç Eslados,; cujo tenta é de enorrue

A segunda pauta foi devidamente curnprida no período que se estendeu entre os dias0210912020 e 09109120?0 O 17v), quando então à projeto foi encarninhado para esta cornissão deConstituição, Justiça e Redação para análise e emissãol" pu.""". quanto ao aspecto constitucional,legal e jurídico.

E o relatório.

II - Análise

Nesse contexto, convém esclarecer que no âmbito desta CCJR o exame do projeto de leibuscará verificar, inicialmente, se a matéria legislativa proposta se encontra dentre aquelas
autorizadas pela Constituição Federal aos Estados-úembros, a fim de se evitar a incidência de víciode inconstitucionalidade formal orgânica, que ocoffe quando lei estadual disciplina matéria decompetência da União ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em face
das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a sepreservar a proposição de eventual vício formal subjetivo, caracteri zado pela inobservância das
regras de iniciativa reservada, ou vício formal objetivô, que se consubstancia nas demais fases do
processo legislativo.

Redação - CCJR, de acordo com o art.36 da
Interno desta Casa de Leis, opinar quanto ao

todas as proposições oferecidas à deliberação

Ademais, esta ccJR apreciarâ a constitucionalidade material da
averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e
estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

propositura, mediante a
os princípios e regras

Av. André Antônio Maggi, n.,, 06, Setor A - CpA CEp: 78049-901 Cuiabá MT (TSp)
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Reali
frrnna ,;;";';ff;'"",lli:"Í;iT?ffii, j:lf ;,:lii:l:r,ria,qe e regi,nentaridade da proposra, desuperiores 

"' aá,rul.;;;1;r:es 
do Regiril,;';;:fi:'jj" ,Jú.ã. as decisôerão".'í,Lrnoi,

' 
esta Corni.s

ees e na:i ;."uiTfi:: {: 
,;;,;:Xe o disposro ,a Leiarreraçãoea .r"i.,;;;;;".ã,#,r;"i;rr.,ê:iiliffi[r;

stabelecidas as premissas
presente propositura bus lo projeto de lei por esta
estirnação ern estabelcc ' cliaeão, venda, compra
confonne se extrai da dir rnelhados, no ârnbito do

vejarnos:
',Art. l" Esta Lei

1;::;:,;,:';,:,,:;,,t: ":::i:::) ;::iÍ; íi,iliií i,u;,::ff:, x:ttigente,'.
Trata_se, em

ã"1 ; ffiü:i:,,"1ff"1,T;:lj,;"",.,1."",,1i,il 
Í,Jfi:::

e es contra associada ao direito ..orá.ni"o ã.-a, ."g*.
Como e cediç<

atividades em detennini o de estabelecirnentos cornerciais, proibição deinteresse, foram inserid I decorrência do pti.cípiÀ oa preponderâ,cia doque tais rnatérias são de :ia Iegislativa privativu'ià, Mrricípios, uma vez

Art. 30, Contpete cros Municípios,..

I - legi,slor s,obre as,sunlo,y rJe inÍeres,se local;
por esta razão, e

assuntos de interesse pr '; 5":7"-;9o e o § 3" do artigo 10, dispõern sobre
rnunicipal, restando oara< rvadindo o ârnbito cla cornpetência legislativa
Constituição Federal, mo1 78, capul, e_ao artigo 30, inciso I, ;;;;;';"

a a supressão dos aludidos dispositivos.
A seu turno' irnperlde destacar que a competência para Iegisrar sobre proteção ao meioambiente e sobre fauna í 

"on"ottã',;., no, te,nos do artigo 24, incisos vt e vttt, da constituiçãoFederal' cabendo à u,ião editar ,;;,;u. gerais sobre a matéria, ao passo que aos Estados e ao
Distrito Federal competem suplementar essas non las gerais para ate.crirnenio de seus interessesregionais. Veja-se:

Art. 24. Compete i União, aos Estados e aoco nco rrenleme nle so bre :
'ederal legislar

Av'Andréa@-cPA-%
(rsP)
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t.l
VI-- floreslas,, caÇa, pes,ca,./ituno, consetrecursos'naturais', pntÍeção r[' *uir,,r*rr'^llf"" 

do noÍurezcr, d,e(sa clo s,olo e dr.tsenÍe e controle da potiiçao; "'" u -".'

tl
.JII - respnnsuhiridorte prtr cr,rrt.t rt, mei, anthiente, a, consumicrot,, ct bans, e
direitcts, cJe vqlor artí.ytico, nsraricr,,,' ;;;:,;;;,,, /urí.çtico e pais ístico;

t. ..1

!' l" No dntbito do reqisroção concorrenre, 
,a.c_omperêncicr rJo união rimilar_.s.e_ct qe.slobclecer nortnq,\, g'eral\. (llçlt, l.,ri tt,, 1.i,,,\,1:1, lt: i(llgl

§ 2" A 
_cotttpeÍência cla União para legitcompeftnciá rup,ininnro, rto.s, E.s,Íados. "7;,::,u::,,:. ',:o:-qur:ir- nãr,t excrui a

sl 3. Inexistinclo lei .federal sobt

i,?T! ,(?,"'Í,,t;;i'h;;';';;';;, ;:::,,:;;:1 ,fiJ,'í;,:,i,,?;:H:: '."'ffí'f ,!,

['i;Í,:i:;:'ílJuirZ'í,!."":;Íi;:,1;:::;::rmc,s gerais suspende a enccicia cta tei

No que tange especificamente à atividade de vencla ou cloação dos a,irnais, e, seu artigo8o' a Resolução discipli'-'u q'" 
" t"tp"Ãavel tecnico Jo o,uu"r"cimento cornerciar deve:

ItiJc t qút_U,s';j, ,lç Zutg

André Altônio Ma 
67
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a) oferecer infomações sobre hábitos, fatores estressantes, espaços de recintos,
fonnas de arnbientação e demais cuidados específicos ,ot.. a espécie ern
questão;

b) orientar o estabelecimento quanto à necessidade de fonnalização de termo de
contrato de cornpra e venda ou doação;

c) garantir a comercialização sornente de anirnais devidamente imunizados e
desverminados, oonsidelando protocoro específico para aespecie em questão:

d) verificar a identificação dos animais de acordo corl a espécie, conÍblne
legislação específica;

e) disponibilizar a carleira de imunização ernitida por Médico Veterinári,,
confonne artigo 4o da Resolução CFMV no g44, de2oo6, ou outra que altere
ou substitua, coln detalhes de datas e prazos;

0 orientar para que se previna o acesso direto aos animais em exposição, ficando
o contato restrito a situações de venda irninente;

g) assegurar que anitnais com alteração compofiamental decorrente de estresse
sejam retirados de exposição, rnantidos em local tranquilo e adequado, sern
contato coln o público, até que retorne ao estado de nonnalidade;

h) exigir documentação auditável que comprove a devida sanidade dos anirnais
adrnitidos no estabelecirnento, confonneãrtigo3oda Resolução CFMV no g44,
de 2006, ou outra que a altere ou substitua;

i) não pennitir a venda ou cloação de fêrneas gestantes e de animais que tenham
sido submetidos a procedimentos proibidos pelo CFMV.

Destaque-se, ainda, que o artigo 10 da Resolução no l.06912014 irnpõe aos
estabelecirnentos comerciais a obrigação de manter à disposição do sistema CFMV/CRIVIVs, pelo
ptazo de 02 (dois) anos, registro dos anirnais corneicializados, abrangendo as infolnaiões
estabelecidas na resolução, incluindo a documentação atüalizada dos 

-criadouros 
de origen1

constando CPF ou CNPJ, endereço e responsável técnico ou contrato que contemple tais
infonnações.

Nesse contexto, urge esclarecer que no exercício da cornpetência para editar nonnas gerais
sobre meio ambiente, cabe à União não apenas instituir linhas orientadoras para a atividade
legislativa dos Estados, lnas tambem dispor cliretarnente sobre as rnatérias que exijarn a instituição
de regramento unifonne, pois, no caso de atividades que devam ser desenvolvidas nacionalmente,
de fonna contínua e interligada, as exigências impostàs pelo Poder público em materia arnbiental
devem ser naturahnente homogêneas.

Ardre A'tônio Maggi, ,.n 06, Seror A - CpA - CEp: 7gg49-901 Cuiabá _ (rsP)
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Assim sendo, constitui elemento conceitual das normas gerais o âmbito nacional de sua
vigência, a sua aplicação uniforme em todo o território brasileiro. A própria expressão "norma
geral" aponta para o seu alcance nacional, contrapondo-se o geral ao parcial, ao particular ou
peculiar. Em sede de competência concorrente, noffnas destinadas especificamente a regular
realidades verificáveis em âmbito local ou regional devem ser obra do legislador estadual.

Depreende-se, entretanto, que ao complementar a legislação nacional, as noÍrnas estaduais
não podem contrariar as regras gerais estabelecidas pela União, sob pena de inobservância dos
limites constitucionais impostos ao exercício da competência concorrente, restando configurada a
inconstitucionalidade formal da lei por invasão do campo de atuação alheio.

Corolário lógico disso é o entendimento de que Estados-membros não têm competência
legislativa para proibir uma atividade que foi expressamente autorizada pela noÍÍna geral da União.
Portanto, se a lei federal admite, ainda que de modo restrito, determinada situação, isso significa
que a lei estadual ou municipal não poderia proibi-la totalmente. Ao agir assim, a lei estadual estaria
contrariando a noÍna geral fixada pela União e, como esclarecido alhures, a legislagão estadual
deve suplementar a norrna geral, e não contradá-la ou substitui-la.

Seguindo esse raciocínio, percebe-se que em nenhum momento a norna federal estabelece
a necessidade de os animais estarem esterilizados para serem oferecidos para adôção ou para venda,
como estabelecem o § 4" do artigo 3o e o artigo 12 do projeto sob análise.

Tampouco existe no âmbito federal a exigência de os animais só poderem ser
comercializados ou permutados se forem microchipados, conforme prevê o artigo 12; artigo 73,I;
III; e seu parágrafo único, da proposição.

Ressalta-se que as exigências multicitadas poderiam dificultar absurdamente as transações
de doações, venda e permuta com esses animais, resultando em outras consequências, inclusive de
aspectos econômicos e de saúde pública.

Outrossim, cabe registrar não existir na nonna da União qualquer proibição de

comercialização de cães e gatos por peÍ shops, não l-ravendo razáo para a manutenção do artigo 15

da presente proposição.

Desta feita, diante da apontada inconstitucionalidade por vício de competência privativa da

União para tratar sobre nornas gerais, conclui-se que o Estado de Mato Grosso não pode exercer
sua competência legislativa suplementar paratratar dos seguintes dispositivos constantes no Projeto
de Lei n" 4412020: §4'do artigo 3'; artigo 12; incisos I e III eparâgrafo único do artigo 13; e artigo
15. Recomenda-se, destarte, emenda para suprimir esses dispositivos da proposição.

Relativamente ao parâgrafo único do artigo 14, entende-se que ao vaticinar a regra de 5

(cinco) anos para a manutenção de dados, o dispositivo colide com o disposto em norÍna federal,
que prevê o prazo de 2 (dois) anos para a conservação dos dados, motivo pelo
emenda para compatrbihzar a redação ao mesmo pÍazo da legislação federal.

Av. Andre Antôr.rio Maggi, n.' 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-90 1

se recomenda

(rsP)



Esreoo oe Maro Gnosso
AsseMelrrn Lee tsulvA Do EsrRoo oe MRro Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Ressalte-se que, o sirnples fato de o Projeto de Lei em análise estabelecer multa em caso de

3:::,:,L1.:r::l:_,1" j^"-,"1,1,;rr,oã1 - oue será fiscalrzTla e aplicada pelo p^ xecutivo _, não^wvullvu -, llaenquadra a matéria, por i só, dentre aquelas estabelecidas pelo artigo 39, pa único, d,a Cafia

Por sua v.e:',no que tange à iniciativa para propositura de projetos de lei sobre a ternáticaora apreciada, verifica-se que estes não estão inseriaás nà rol de iniciativa re(ern sentido estrito), tratan<Jo-se, por excrusão, de projeíos de rei de iniciativpodern ser propostos pero chef.e do poder ExecutivciEstaduar ou por quarqsozinho' ou por rl.eio de alguma clas comissões da Asserrbleia Legislativa, confonne estabelece oartigo 39 da constituição do Estado de Mato Grosso, in litteris;

Arl' 39 A iniciatit'a da'ç.leis complemeulrres'e orclinitrias cabe a qualquer tuentbroou Comi";stío do Ás'l;.emhleia Legislalivcr, cro Governqclor 1r.t E,studo, oo Tribunal cle
'Iu's'liça' à Procuradoria Gercrl cle./ustiça, ci Procurarloria Geral cl, E,ylacl. e aos,

/it.rmct e no'\' c0sos pre'rtisro,s nes'rcr ()on.çrituição, (A expre.s,s,ão ,,à
-Ge.rctl- do E,vlarJo " /oi cleclaraclcr incons'tilucionul, ent conlrole
ltero supreno Tribunar l'-ederqr, peta ADI n" 29r-0, jutgaia'ent07.01.20t0, publicacla no DJE em t0.09.20t0)

Parcigra/'o único são rJe inicicrlitta prittcrtiva cJo Got,crnaclor rJo Eslaelt as. lei.t clue;

I -.fixem ou tnodi,fiquem os'e./bÍit,o.s clcr Polícict Militar e rlo Corpo cle Borrtbeiro.çMilitar;

Il - dis:ponham sobre;

a) es ou emprego.t púbricos na Ádminis,rração púbriccrdir de 'vuct remuneração, observaclo o clis:poslg na Seçãoil1,

b) s'ervidores púbricos cro Estado, seu regime jurícrico, prutvimenl, de cargos,estabilidode e aposenlacktria cle cit,i.ç, reft»õta e"l,cttts:1eiêicia cle ,tilitctre.ç pora,inoÍittidctde;

c) organizcrção do Ministério Púbtico, cla Prutcuradoria Geral do Estado e cloDe.fen'oria Pública, observacro o c)isposlo na Constituição Federor,.

d) crioção, eslruluração e alribuições' clas Secreloria,s cle E;;tctdo e r)rgão.s clcrAd m i n i.s I roção Púb I i cct.

III - .fixeru ou morlifiquem os e/btivos tlq Polícia Penal. (Inciso acres,certaclo peloEC n" 96, D.O. 07.01.2021)

Registre-se, adetnais, que a presente propositura não gera novas atribuições ao poder
Executivo e tampouco cria despésu,ruàão pela qual'se faculta ao parlamento Estadual dar início aodevido processo legislativo.

Av. André Antônio Maggi, n..06, (rsP)
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Estadual, pois não se está criando ou estruturando qualquer órgão da administração pública estadual.
Sobre o terna, a jurisprudência do STF:

ÁÇÃo DTRETA DE II{CONSTITUCIOTVALTDADE. LEI N" 11,521/2000 DO
ESTADO DO RrO GRANDE DO SUL. OBRTGAÇÃO DO GOVERNO DE
DIVULGAR NÁ IMPRENSA OFICIAL E NA INTER|VET DADOS RELÁTTVOS Á
CONTRATOS DE OBRAS PUBLICAS ÁUSENCIÁ DE VÍC]O FORMAL E
MÁTERIÁ1, PRINCÍPrc DA PUBLICIDADE E DA TRÁNSPARNIVT:NI
FISCALIZAÇÃO. CONSTITUCTONALIDADE. 1. O art. 22, inciso XXVII, clcr

Consliluição Federal alribuiu a União o compelêncio para ediÍar nornlos gerois'
de licilações e conlrolos. A legislação questionada não traz regrantenÍo geral de
conlralos adminisÍrativos, mas simples'menÍe determina a publicação de dado,t
básicos dos conlratos de ohros públicos'rectlizctdos em rodovicts, porlo.\ e

aeroporlo.\. Sua incidêncio é pontual e resÍrita q conÍralos aspecíficos clcr

adminislração púhlicct e.slocltral, corecenclo, nesse ponlo, cle teor de generalicloda
suficienle pora caractarizci-la con?o "nortna geral ".2. Lei que ohriga o poder
execuÍivo o tlivulgur nu irultrensa o./iciul e nu interneÍ dados relutivos u conlrul()s
tle obrus públicus nín depende de iniciativu do chefe do poder executivo. A Lei
em queslão rtiío crit, exÍiugue ou modi/icu órgiio odminislrúivo, Ítnrpoucrt
con/bre novu uÍrihttiçiio u órgão da udminisÍração prihlicu. O .foÍo de u regru
eslur dirigidu ao yxler execuÍivo, por :ti só, não implica que elo deva ser de

iniciativt privotivn dtt l4overnudor do esÍurlo, lVão incide, no caso, a t,edctÇão

cons'lilttciortal (CF, art,6l, s\ 1", II, e) 3 Á legislução csladual inspira-se no
princípio da publ icidade, na.\Lta verlenle mai,s aspacíficq, o (la lran,sparênciq do,t

otos do pocler ptiblico, Encluaclra-sa, portanto, ness'e cotllexlo de aprimorumenlo
du nece,ç,çáriu lrun.spurêncict dus crtitticlaclas odninis'lrutivas, reufirrnundo a

cutnprinclo o princípio cotts'tituciortctl du puhlicitlada clu adruini,s'lrução púhliccr
(art.37, capltt, CF/88) 1. E legítinlo que o pocler legi.slalivo, no cxercício do

conÍrole externo da aclmini.slroção púhlica, o clual lhe./'oi outorgaclo expres'satnenle
pelo poder constit.uinle, impleruenle medidas de aprimorantenlo da slta

,fis'ccrlização, del;cle que respeiladas as demais balizus ela carta cons'tilucional,.fcrlo
que oro se veri/ica, 5, Não ocorrêncicr da violctÇão cro.ç dilcrmes clo cu"l. 167, I c II,
do Carta Mugna, pois o custo gerarlo para o cumprimenlo da norrucr sericr

irrisório, sendo Íodo o aparolo adruinislrnlit,o necessario ao cumprimenlo du

rlelerruinação legal preexistente, 6. Ação.julgadu improcedenle. (STF, ADf 2.111;
RS; T'ibunal Pleno; Rel. Min. Dias Toffoli; Julg.0(t/11/2014; D,IE I3/02/2015;
Pag. 20)

Assirn sendo, constatada a cornpetência legislativa do Estado de Mato Grosso para tratar da

matéria, após o Substitutivo Integral proposto, colno ainda a iniciativa parlarnentar para apreseutar

o presente Projeto de Lei, r-rão há que se falar em vício cle inconstitucionalidade Íbnnal orgânica ou

em vício fonnal subjetivo.

De sua vez, quanto à materialidade da proposta em discussão, não se vislumbra violação

aos textos das Constituições Federal ou Estadual, havendo con-rpatibilidade entre os preceitos da

proposição e as norÍnas e princípios das Cartas Federal e Estadual.

Av. Andre Antônio Maggi, n." 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 Cuia
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No que se refere à juridicidade e legalidade, verifica-se que não há oposição na doutrina ou
na jurisprudência dos Egrégios Tribunais Superiores que impeçam, material ou formalmente, a

proposta de ser aprovada.

Importante salientar que, com a finalidade de suprimir as eventuais inconstitucionalidades
apontadas na fundamentação supratranscrita, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos
termos do disposto no art. 369,"c", do RIALMT, e em conjunto com a assessoriaparlamentardo
Deputado Dilmar Dal Bosco, apresenta o Substitutivo Integral n.o 0L, que alterapara? (dois) anos
o prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 6o e no parâgrafo único do artigo 14 da
proposição; e exclui do texto da propositura o artigo 3o, § 4o; artigo 4"; artígo 5o; artigo 7"; artigo
10, § 3"; artigo 12; artigo 13, I, III eparágrafo único; e artigo 15, renumerando, consequentemente,
os artigos subsequentes do projeto de lei.

Destarte, é forçoso concluir que o Substitutivo Integral no 01 objetiva conferir melhor
redação à propositura, de modo afastar as inconsistências, razáo pela qual deve ser acatado.

Assim sendo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do Relator

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.o 4412020, de

autoria do Deputado Dilmar Dal Bosco, nos termos do Substitutivo Integral no 01.

Sala das Comissões, em 01 de junho de2021.

Av. André Antônio Maggi, n.o 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (TSP)
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IV - Ficha de Votação

Projeto de Lei n.' 4412020 - Parecer n." 39312021
Reunião da Comissão em 01/0612021

Presidente: Deputado Wilson Santos
Relator: Deputado Wilson Santos

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 4412020, de autoria do
Deputado Dilmar Dal Bosco, nos termos do Sub tivo Integral no 01.

Identif,rcacão do

Av. Andre Antônio Maggi, n.'06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT (TSP)
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